
 
 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.127.228 - RS (2009/0043181-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
PROCURADOR : LÍVIA DEPRÁ CAMARGO SULZBACH E OUTRO(S) - RS074153 
EMBARGADO : MED EXPRESS COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E MATERIAL 

MÉDICO HOSPITALAR LTDA 
EMBARGADO : B & V DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS 

MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR E OFTÁLMICOS LTDA 
ADVOGADO : AUGUSTO ROSSONI LUVISON E OUTRO(S) - RS064106 
INTERES.  : CASTURINA PINEIRO RIBEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. CESSÃO DE CRÉDITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. DIREITO AUTÔNOMO DO CAUSÍDICO. 
POSSIBILIDADE DE HABILITAÇÃO DO CESSIONÁRIO EM PROCESSO 
JUDICIAL, DESDE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS 
FORMAIS: ESCRITURA PÚBLICA REFERENTE À CESSÃO DE 
CRÉDITOS E A DISCRIMINAÇÃO DO VALOR DEVIDO NO 
PRECATÓRIO A TÍTULO DE VERBA HONORÁRIA. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA PROVIDOS, A FIM DE PREVALECER O 
ENTENDIMENTO ADOTADO PELO ACÓRDÃO PARADIGMA E 
ANULAR A CESSÃO DE CRÉDITO E A CONSEQUENTE HABILITAÇÃO 
DO CESSIONÁRIO NO PROCESSO EXECUTIVO.
1. "A Corte Especial, por ocasião do julgamento do Recurso Especial Representativo da 
Controvérsia 1.102.473/RS, de relatoria da eminente Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe 27/8/2012, acolheu a tese da legitimidade do cessionário de honorários 
advocatícios sucumbenciais para se habilitar no crédito consignado no precatório quando 
preenchidos os seguintes requisitos: (a) comprovação da validade do ato de cessão dos 
honorários, realizado por escritura pública e (b) discriminação no precatório do valor 
devido a título da respectiva verba advocatícia". Precedente: EREsp 1.178.915/RS, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, julgado em 2/12/2015, DJe 
14/12/2015.
2. No presente caso, o acórdão embargado entendeu ser possível a cessão do crédito e 
a consequente habilitação do cessionário em processo judicial, reformando, assim, aresto 
do e. TJ/RS, mesmo que o valor da verba honorária não tenha sido destacado quando da 
expedição do requisitório.
3. Ocorre que, conforme jurisprudência assentada nesta Corte Especial, exige-se que o 
valor dos honorários advocatícios seja especificado no próprio requisitório, o que, 
contudo, não ocorreu, impossibilitando a cessão da verba honorária a terceiros e a 
consequente habilitação do cessionário na demanda executória.
4. Embargos de divergência providos a fim de prevalecer o entendimento adotado pelo 
acórdão paradigma e anular a cessão de crédito e a consequente habilitação do 
cessionário no processo executivo.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer dos 
embargos de divergência e dar-lhes provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo, Isabel Gallotti, Felix Fischer, Nancy Andrighi, Humberto Martins, Herman 
Benjamin, Jorge Mussi, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, João Otávio de Noronha, 
Maria Thereza de Assis Moura, Napoleão Nunes Maia Filho e Luis Felipe Salomão.

Convocada a Sra. Ministra Isabel Gallotti.
Brasília (DF), 21 de junho de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.127.228 - RS (2009/0043181-0)
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
PROCURADOR : LÍVIA DEPRÁ CAMARGO SULZBACH E OUTRO(S) - RS074153 
EMBARGADO : MED EXPRESS COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E MATERIAL 

MÉDICO HOSPITALAR LTDA 
EMBARGADO : B & V DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS 

MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR E OFTÁLMICOS LTDA 
ADVOGADO : AUGUSTO ROSSONI LUVISON E OUTRO(S) - RS064106 
INTERES.  : CASTURINA PINEIRO RIBEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

embargos de divergência interpostos pelo Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul 

contra acórdão da Quinta Turma desta Corte Superior, Relator Ministro Jorge Mussi, assim 

ementado:

PROCESSUAL CIVIL. SUSPENSÃO DO FEITO NESTA INSTÂNCIA. RITO DO 
ART. 543-C DO CPC. NÃO APLICAÇÃO. CESSÃO DE CRÉDITO. 
LEGITIMIDADE DO CAUSÍDICO PARA PROMOVER A EXECUÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA.
1. Esta Corte Superior de Justiça consolidou entendimento no sentido de que é 
inaplicável o artigo 543-C do diploma processual civil para fins de sobrestar o 
julgamento, nesta Instância, dos recursos especiais que versem sobre a mesma 
matéria afetada ao órgão secionário. 
2. Ademais, o acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a novel 
orientação da egrégia Corte Especial deste Sodalício que, no julgamento do Resp n. 
1.102.473/RS, relatora Ministra Maria Thereza, processado nos termos do art. 
543-C do Código de Processo Civil como representativo da controvérsia, firmou o 
entendimento de que é possível a cessão de crédito por escritura pública dos 
honorários sucumbenciais, sendo o cessionário detentor de interesse e legitimidade 
para prosseguir na execução. 
3. Agravo regimental improvido.

Embargos de declaração contra o acórdão recorrido acolhidos. Segue ementa:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. CESSÃO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. POSSIBILIDADE. 
OMISSÃO. DESTAQUE DA VERBA ADVOCATÍCIA NOS CÁLCULOS FINAIS 
DA CORTE ESTADUAL. EMBARGOS ACOLHIDOS, SEM EFEITO 
MODIFICATIVO.
1. Na hipótese em exame, embora não conste expressamente a verba honorária no 
precatório, se pode verificar, na planilha de cálculo final apresentada pelo Tribunal de 
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Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, a quantia referente a tal valor, sendo 
possível a cessão de créditos advocatícios, nos termos da jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça.
2. Embargos de declaração acolhidos, sem efeito modificativo.

O embargante sustenta, em síntese, que "[...] a divergência aqui estabelecida pode ser 

traduzida da seguinte forma: Ao passo que a Primeira Turma assentou ser suficiente para a 

habilitação do cessionário no crédito consignado no precatório a mera planilha de cálculo final 

apresentada pelo Tribunal de Justiça, essa Corte Especial determinou, expressamente, como 

requisito para a habilitação, a discriminação no precatório do valor devido a título da respectiva 

verba advocatícia (fl. 156)". Assim, sustenta haver divergência entre o acórdão recorrido e o que 

decidido no REsp 1.102.473/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial,  

julgado em 16/05/2012, DJe 27/08/2012, julgado sob o rito dos recursos repetitivos, o qual contém a 

seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C 

DO CPC. PROCESSO CIVIL. FORMULAÇÃO DE PEDIDO DE 

DESISTÊNCIA DA HABILITAÇÃO OBJETO DO RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. IMPOSSIBILIDADE. CESSÃO DE 

CRÉDITO.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. DIREITO 

AUTÔNOMO DO CAUSÍDICO. PRECATÓRIO. ESPECIFICAÇÃO DO 

CRÉDITO RELATIVO À VERBA ADVOCATÍCIA OBJETO DA CESSÃO DE 

CRÉDITO. HABILITAÇÃO DO CESSIONÁRIO. POSSIBILIDADE.

1. De acordo com o Estatuto da Advocacia em vigor (Lei nº 8.906/94), os 
honorários de sucumbência constituem direito autônomo do advogado e têm 
natureza remuneratória, podendo ser executados em nome próprio ou nos mesmos 
autos da ação em que tenha atuado o causídico, o que não altera a titularidade do 
crédito referente à verba advocatícia, da qual a parte vencedora na demanda não 
pode livremente dispor.

2. O fato de o precatório ter sido expedido em nome da parte não repercute na 
disponibilidade do crédito referente aos honorários advocatícios sucumbenciais, 
tendo o advogado o direito de executá-lo ou cedê-lo a terceiro.

3. Comprovada a validade do ato de cessão dos honorários advocatícios 
sucumbenciais, realizado por escritura pública, bem como discriminado no 
precatório o valor devido a título da respectiva verba advocatícia, deve-se 
reconhecer a legitimidade do cessionário para se habilitar no crédito consignado no 
precatório.

4. Recurso especial provido.  Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 08/2008.

Ao final, o embargante requer o provimento do recurso a fim de que prevaleça a 

orientação adotada no acórdão paradigma, concluindo-se pela impossibilidade de habilitação do 
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cessionário porque desatendida a exigência de que o crédito referente aos honorários advocatícios 

esteja discriminado no precatório.

A embargada deixou de apresentar impugnação aos embargos de divergência (e-STJ 218).

O Ministério Público Federal apresentou parecer afirmando que de fatoa jurisprudência do 

STJ adimite a cessão de créditos relativos a honorários sucumbenciais, mas tal cessão não pode se 

dar maneira irrestrita, como o caso do acórdão embargado. Desta forma, opinou pelo provimento 

dos embargos de divergência, prevalecendo o acórdão paradigma. 

É o relatório.
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.127.228 - RS (2009/0043181-0)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. CESSÃO DE CRÉDITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. DIREITO AUTÔNOMO DO CAUSÍDICO. 
POSSIBILIDADE DE HABILITAÇÃO DO CESSIONÁRIO EM PROCESSO 
JUDICIAL, DESDE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS 
FORMAIS: ESCRITURA PÚBLICA REFERENTE À CESSÃO DE 
CRÉDITOS E A DISCRIMINAÇÃO DO VALOR DEVIDO NO 
PRECATÓRIO A TÍTULO DE VERBA HONORÁRIA. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA PROVIDOS, A FIM DE PREVALECER O 
ENTENDIMENTO ADOTADO PELO ACÓRDÃO PARADIGMA E 
ANULAR A CESSÃO DE CRÉDITO E A CONSEQUENTE HABILITAÇÃO 
DO CESSIONÁRIO NO PROCESSO EXECUTIVO.
1. "A Corte Especial, por ocasião do julgamento do Recurso Especial Representativo da 
Controvérsia 1.102.473/RS, de relatoria da eminente Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe 27/8/2012, acolheu a tese da legitimidade do cessionário de honorários 
advocatícios sucumbenciais para se habilitar no crédito consignado no precatório quando 
preenchidos os seguintes requisitos: (a) comprovação da validade do ato de cessão dos 
honorários, realizado por escritura pública e (b) discriminação no precatório do valor 
devido a título da respectiva verba advocatícia". Precedente: EREsp 1.178.915/RS, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, julgado em 2/12/2015, DJe 
14/12/2015.
2. No presente caso, o acórdão embargado entendeu ser possível a cessão do crédito e 
a consequente habilitação do cessionário em processo judicial, reformando, assim, aresto 
do e. TJ/RS, mesmo que o valor da verba honorária não tenha sido destacado quando da 
expedição do requisitório.
3. Ocorre que, conforme jurisprudência assentada nesta Corte Especial, exige-se que o 
valor dos honorários advocatícios seja especificado no próprio requisitório, o que, 
contudo, não ocorreu, impossibilitando a cessão da verba honorária a terceiros e a 
consequente habilitação do cessionário na demanda executória.
4. Embargos de divergência providos a fim de prevalecer o entendimento adotado pelo 
acórdão paradigma e anular a cessão de crédito e a consequente habilitação do 
cessionário no processo executivo.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

embargos de divergência interpostos pelo Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul 

contra acórdão da Quinta Turma desta Corte Superior, Relator Ministro Jorge Mussi.

Cinge-se a divergência: ao passo que a Primeira Turma assentou ser suficiente para a 

habilitação do cessionário no crédito consignado no precatório a mera planilha de cálculo final 
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apresentada pelo Tribunal de Justiça, essa Corte Especial determinou, expressamente, como 

requisito para a habilitação, a discriminação no precatório do valor devido a título da respectiva 

verba advocatícia, consoante decidido no REsp 1.102.473/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, Corte Especial,  julgado em 16/05/2012, DJe 27/08/2012, julgado sob o rito dos recursos 

repetitivos.

Como cediço, os embargos de divergência têm por escopo uniformizar a jurisprudência do 

Tribunal ante a adoção de teses conflitantes pelos seus órgãos fracionários, cabendo ao embargante 

a comprovação do dissídio pretoriano nos moldes estabelecidos no art. 266, § 4º, do RISTJ. 

No presente caso, verifica-se que a embargante trouxe cópia integral do acórdão tido como 

paradigma, e cuidou de realizar o devido cotejo analítico a fim de identificar, inequivocamente, o 

dissídio jurisprudencial e a similitude fática entre os acórdãos confrontados, viabilizando a 

admissibilidade da divergência. Destaca-se, a propósito, a esse respeito: "A específica função 

jurídico-processual dos embargos de divergência - que consiste em promover a uniformização da 

jurisprudência no âmbito do Supremo Tribunal Federal - não autoriza, sob pena de essa modalidade 

recursal revestir-se de uma inadmissível caráter infringente, a revisão de premissas assentadas pelo 

acórdão embargado na resolução da causa" (STF, Plenário, AgRg nos EDiv no RE 115.024-3-SP, 

Rel. Min. Celso de Mello, DJu 20/10/1995). No mesmo sentido, os seguintes precedentes do STJ: 

AgRg nos EAREsp 211.802/PE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe 

01/02/2013; AgRg nos EREsp 930.248/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 

22/11/2012; AgRg nos EAg 1.337.460/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, DJe 

22/11/2012." 

Assim, verifica-se que o acórdão embargado asseverou que na cessão de crédito, há 

legitimidade do causídico para promover a execução da verba honorária, sendo certo que uma vez 

demonstrada a cessão por escritura pública de cessão de crédito, o cessionário detém legitimidade e 

interesse para prosseguir na execução. Disse, ainda, em aclaratórios, que na hipótese em exame, 

embora não conste expressamente a verba honorária no precatório, é possível verificar no 

precatório, na planílha de cálculo final, apresentada pelo Tribunal de Justiça do Estado, o valor 

devido a título de honorários advocatícios.  

O acórdão invocado como paradigma, oriundo de julgamento da Corte Especial, cuja 
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conclusão diverge daquela constante no aresto embargado, foi ementado da seguinte forma:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C DO CPC. PROCESSO CIVIL. FORMULAÇÃO DE PEDIDO DE 
DESISTÊNCIA DA HABILITAÇÃO OBJETO DO RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. IMPOSSIBILIDADE. 
CESSÃO DE CRÉDITO.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. DIREITO AUTÔNOMO DO CAUSÍDICO. 
PRECATÓRIO. ESPECIFICAÇÃO DO CRÉDITO RELATIVO À VERBA 
ADVOCATÍCIA OBJETO DA CESSÃO DE CRÉDITO. HABILITAÇÃO 
DO CESSIONÁRIO. POSSIBILIDADE. 
1. De acordo com o Estatuto da Advocacia em vigor (Lei nº 8.906/94), os honorários 
de sucumbência constituem direito autônomo do advogado e têm natureza 
remuneratória, podendo ser executados em nome próprio ou nos mesmos autos da 
ação em que tenha atuado o causídico, o que não altera a titularidade do crédito 
referente à verba advocatícia, da qual a parte vencedora na demanda não pode 
livremente dispor.
2. O fato de o precatório ter sido expedido em nome da parte não repercute na 
disponibilidade do crédito referente aos honorários advocatícios sucumbenciais, tendo 
o advogado o direito de executá-lo ou cedê-lo a terceiro. 
3. Comprovada a validade do ato de cessão dos honorários advocatícios 
sucumbenciais, realizado por escritura pública, bem como discriminado no 
precatório o valor devido a título da respectiva verba advocatícia, deve-se 
reconhecer a legitimidade do cessionário para se habilitar no crédito 
consignado no precatório.
4. Recurso especial provido.  Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 08/2008 (grifo nosso).

Assim, verifica-se que essa Corte Superior já decidiu que a cessão normal de créditos pode 

ser feita no caso de honorários advocatícios, mesmo não havendo o devido destaque dessa verba 

honorária no requisitório expedido. Nesse ponto, não há qualquer ressalva ao julgado proferido no 

REsp 1.102.473/RS, de relatoria da em. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 27/8/2012.

No entanto, o segundo requisito reconhecido no aresto paradigma diz respeito a exigência 

quanto à verba honorária encontrar-se devidamente destacada no requisitório, para o fim de ser 

possível a habilitação do cessionário na no crédito do precatório. Como bem se lê do acórdão 

paradigma, a exigência é de fácil compreensão, ou seja, ela se revela necessária e oportuna, 

porquanto, inexistindo destaque da verba, não há sobre o que se habilitar o credor. Eis o precedente:

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CESSÃO DE CRÉDITO. 
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HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. DIREITO 

AUTÔNOMO DO CAUSÍDICO. POSSIBILIDADE DE HABILITAÇÃO DO 

CESSIONÁRIO QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS FORMAIS: 

ESCRITURA PÚBLICA REFERENTE À CESSÃO DE CRÉDITOS E A 

DISCRIMINAÇÃO DO VALOR DEVIDO NO PRECATÓRIO A TÍTULO DE 

VERBA HONORÁRIA. ENTENDIMENTO FIRMADO SOB O RITO DO ART. 

543-C DO CPC NO RESP. 1.102.473/RS, DA RELATORIA DA MINISTRA 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 27.8.2012. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA PROVIDOS PARA PREVALECER O ENTENDIMENTO DO 

ACÓRDÃO PARADIGMA.

1.  A Corte Especial, por ocasião do julgamento do Recurso Especial Representativo 
da Controvérsia 1.102.473/RS, de relatoria da eminente Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, DJe 27.8.2012, acolheu a tese da legitimidade do cessionário de 
honorários advocatícios sucumbenciais para se habilitar no crédito consignado no 
precatório quando preenchidos os seguintes requisitos: (a) comprovação da validade 
do ato de cessão dos honorários, realizado por escritura pública e (b) discriminação 
no precatório do valor devido a título da respectiva verba advocatícia.

2. Assim, ainda que o precatório não tenha sido expedido exclusivamente no nome 
do Procurador, e sim em nome da parte, não há qualquer interferência na 
disponibilidade do crédito referente aos honorários advocatícios sucumbenciais. 

3. No presente caso, o acórdão embargado entendeu ser possível a cessão do crédito 
ao argumento de que o valor da verba honorária foi destacado pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul no momento da apresentação do cálculo 
final.

4. Ocorre que, conforme antes demonstrado, exige-se que o valor dos honorários 
seja especificado no próprio precatório, o que, contudo, não ocorreu, 
impossibilitando a cessão da verba honorária a terceiros.

5. Embargos de Divergência providos a fim de prevalecer o entendimento adotado 
pelo acórdão paradigma e anular a cessão de crédito realizada sem o preenchimento 
do requisito formal exigido jurisprudencialmente consistente na discriminação no 
precatório do valor devido a título de verba honorária. (EREsp 1.178.915, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, julgado em 2/12/2015, DJe 14/12/2015).

 Assim, verifica-se que a divergência jurisprudencial está regularmente demonstrada, 

porquanto o acórdão apresentado como paradigma revela solução divergente com o julgado 

impugnado e reflete a efetiva posição dessa Corte Especial, inclusive, em julgamento proferido em 

sede de recurso repetitivo representativo da controvérsia.

Ante o exposto, dou provimento aos presentes embargos de divergência, a fim de 

prevalecer o entendimento do julgado paradigma, no sentido de que, inexistindo destaque da verba 

honorária no requisitório expedido, descabe a cessão e a consequente habilitação do cessionário nos 

autos judiciais.

É como voto.
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Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : LÍVIA DEPRÁ CAMARGO SULZBACH E OUTRO(S) - RS074153 
EMBARGADO : MED EXPRESS COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E MATERIAL MÉDICO 

HOSPITALAR LTDA 
EMBARGADO : B & V DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS MATERIAL 

MÉDICO HOSPITALAR E OFTÁLMICOS LTDA 
ADVOGADO : AUGUSTO ROSSONI LUVISON E OUTRO(S) - RS064106 
INTERES.  : CASTURINA PINEIRO RIBEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

SUSTENTAÇÃO ORAL

Esteve presente, tendo dispensado a sustentação oral, a Dra. Aline Frare Armborst, pelo 
embargante.

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, conheceu dos embargos de divergência e deu-lhes 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Isabel Gallotti, Felix Fischer, Nancy Andrighi, Humberto 
Martins, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, João Otávio de Noronha, 
Maria Thereza de Assis Moura, Napoleão Nunes Maia Filho e Luis Felipe Salomão.
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Convocada a Sra. Ministra Isabel Gallotti.
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